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ZULEICA AZEVEDO DE SÁ pede, em demanda proposta pelo procedimento comum ordinário, a condenação do MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS a proceder a seu enquadramento na categoria Pleno, na forma da Lei Municipal nº 5.170/95, pagando-lhe ainda as diferenças apuradas, e do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS - INPAS -, a rever o valor de seus proventos, pagando-lhe, igualmente, as diferenças apuradas. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 12-55. Cópia do procedimento administrativo acostado a fls. 62-72. O Município, a fls. 73-90 e doc. de fl. 91, após suscitar sua ilegitimidade passiva, trouxe a tese de prescrição de fundo de direito. Argumentou não ter havido redução salarial, certo estarem as propostas de enquadramento sob o crivo do poder discricionário da Administração. Em sua contestação (fls. 93-111, com os docs. de fls. 112-185), o INPAS, após argumentar a prescrição do fundo de direito e a prescrição trienal quanto às prestações vencidas, disse caber ao Poder Executivo o enquadramento, aduzindo a necessidade de observância de critérios subjetivos para o acolhimento da pretensão, o que importaria interferir no mérito do ato administrativo, em atuação vedada ao Poder Judiciário. Aduz, ainda, a modificação da legislação. Manifestação da parte autora a fls. 189-202. É o relatório. Examinados, decide-se. Desnecessária nova manifestação da parte autora, nos termos do artigo 3º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LICC). A questão meritória é de direito e de fato, esclarecida por elementos suficientes ao convencimento do julgador, desnecessários outros. Prescindível audiência instrutória, julga-se no atual estado do processo (artigo 330, I, do CPC). Pretende a parte autora, servidora pública inativa, seu enquadramento na categoria Pleno, revendo-se o valor de seus proventos. Afasta-se, em primeiro lugar, a preliminar de ilegitimidade passiva, com amparo na teoria da asserção. Aduza-se que a cumulação dos pedidos não alcança ambos os réus, havendo pretensões distintas para um e outro. Afasta-se, ainda, a argüição de prescrição do fundo de direito. Não obstante judiciosos argumentos em contrário, fica-se com a tese de que o exercício da pretensão referente ao fundo do direito não foi alcançado, na hipótese, pela prescrição, na medida em que a omissão estatal não caracteriza recusa expressa ao direito do servidor, a evidenciar a lesão ao direito subjetivo e dar início ao prazo prescricional. Diferente conclusão no que se refere às prestações pecuniárias vencidas, cuja não satisfação, mês a mês, faz nascer o lapso prescricional. Mas qüinqüenal, e não trienal. A inovação trazida pelo Código Civil de 2002, ao prever prazo prescricional de três anos para as pretensões ´para receber de prestações vencidas de rendas temporárias ou vitalícias´ (artigo 206, parágrafo 3º, inciso II), não alcança aquelas dirigidas contra a Fazenda Pública, posto que em relação a esta há prazo especial - Decreto 20.910/32, artigo 1º. Qüinqüenal, portanto. Não há que se falar em aplicação do Código Civil em razão das prerrogativas atribuídas à Fazenda, e que justificavam o prazo exíguo de outrora. Se há, agora, regra geral a prever prazo menor do que aquele trazido pela legislação específica, impõe-se, antes, alterar tal legislação, de forma a manter coerência na aplicação do ordenamento jurídico pátrio. Mas não se pode pretender reconhecer espécie de ´revogação tácita´, até porque não se verifica qualquer incompatibilidade entre as disposições legais mencionadas. Prossiga-se. A Lei Municipal nº 5.170/95 dispõe sobre o ´plano de cargos, carreiras e salários dos funcionários da administração direta do Município de Petrópolis´. Por sua vez, a Lei Municipal nº 5.173/95 (modificativa daquela) previa, em seu Anexo I, os cargos de Professor I e Professor II no GRUPO OPERACIONAL DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. Em seu artigo 45, previa a Lei Municipal nº 5.170/95 três categorias para cada classe de cargos da carreira dos profissionais de educação: júnior, pleno e sênior, certo que seu artigo 27 determinava que ´os funcionários ocupantes de cargos de provimento efetivo terão o enquadramento básico em função da presente Lei, em cargos compatibilizados previstos no anexo I e na categoria Júnior´, prevendo ainda seu artigo 28 o prazo de 180 dias para a realização do enquadramento, na categoria para a qual o funcionário preencha os requisitos legalmente previstos. A parte autora foi, então, enquadrada na categoria Júnior. Aqui, afirme-se a inexistência de qualquer ofensa, pois o enquadramento não provocou redução na remuneração percebida pela parte autora, observado o princípio constitucional da irredutibilidade de remuneração. Anote-se ainda a integral revogação de toda a legislação anterior e a inexistência de direito adquirido a regime jurídico. A legislação municipal mencionada, todavia, e apenas no que tange aos profissionais de educação, foi revogada pela Lei Municipal nº 6.908, de 28/11/2011, seja expressamente, por seu artigo 26, seja implicitamente, pela incompatibilidade gerada pelas novas regras impostas. A novel lei veio estabelecer ´normas para Enquadramento, nos casos que especifica, em execução ao Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação Pública´, deixando de prever as categorias júnior, pleno e sênior. As modificações legislativas tiveram início pela Lei Municipal nº 6.870, de 04/08/2011, a dispor sobre o plano de carreira e remuneração dos profissionais da educação pública municipal de Petrópolis, estabelecendo ainda normas de enquadramento. Seu Anexo I previu, para o quadro permanente dos profissionais da educação pública, o cargo, único, de Professor da Educação Básica , a alcançar tanto o profissional em atuação na educação infantil, quanto o em atuação nos anos inicial do ensino fundamental, e ainda aquele em atuação nos anos finais do ensino fundamental e ensino médio. A diferença se dava na habilitação mínima exigida para o provimento , admitida, todavia, a ´promoção por formação´, graduado o cargo em cinco classes, de acordo com a formação profissional de seu ocupante (Anexo IV ). O mesmo Anexo IV admite a ´progressão por tempo de serviço´, para todos os cargos, previstos sete níveis para cada cargo (do nível 1 ao nível 7), exigido o interstício de cinco anos para a progressão, com diferença remuneratória de 5% entre os níveis. Observadas as novas regras, impõe o artigo 49 que ´os servidores efetivos ocupantes dos cargos que integram o Quadro dos Profissionais da Educação serão enquadrados nos cargos previstos no Anexo IV desta lei, observadas as disposições deste Capítulo´, prevista no parágrafo único a aplicação da regra também para os aposentados. Não obstante, o artigo 52 determina a obrigação de o Chefe do Poder Executivo fazer publicar as listas nominais de enquadramento, dando início a sua aplicação 90 dias após a publicação da lei - lembrando-se de que a publicação ocorreu em 04/08/11. De toda sorte, não se pode afastar a conclusão de que a servidora faz jus ao enquadramento previsto na legislação anterior, e de seus efeitos financeiros, até a execução das novas regras, quando então haverá de se submeter ao novo comando legal. Assim, e tendo-se em conta as regras anteriores, observa-se que o artigo 20 da Lei Municipal nº 5.170/95 diz que, para ter direito à progressão de categoria, o funcionário deveria, além de comprovar o interstício mínimo (inciso I, cuja inconstitucionalidade foi afirmada pelo E. Tribunal de Justiça), atingir no mínimo 08 pontos ´através da combinação de fatores de pontuação por habilitação (PH); tempo de efetivo serviço em função gratificada e/ou cargo comissionado no serviço público municipal (EFG), conforme Anexo VI ´. Aduza-se a previsão, no artigo 29, da criação de Comissão de Enquadramento, responsável pela elaboração das normas do enquadramento e das propostas de atos individuais ou coletivos de enquadramento, submetendo-as ao Sr. Prefeito. A Comissão foi, de fato, criada, e editado o Decreto nº 620/96, que regulamentou as condições para o enquadramento. Mas a atuação da Comissão não avançou, na forma prevista no dispositivo mencionado, e a análise dos requisitos individuais dos servidores jamais foi feita. Ante a omissão administrativa, justifica-se a atuação positiva do Judiciário para a análise do atendimento aos requisitos necessários ao enquadramento, certo não se tratar de ato submetido à discricionariedade do Administrador. E, para tanto, fundamental a leitura do artigo 5º da legislação específica. Dispõe o artigo 5º da Lei Municipal nº 5.170/95 que ´o Poder Executivo, para atender as disposições quanto à progressão, promoção e reenquadramento, propiciará anualmente, através do Programa de Qualificação Funcional, atividades, eventos, seminários, cursos e liberação de carga horária com incentivo para graduação e pós-graduação, e que guardem relação direta com o cargo e a carreira do funcionário´. Prossegue seu parágrafo 1º e prevê que ´o não cumprimento do disposto no ´caput´ deste artigo, implicará na progressão automática do funcionário, levando-se em conta, apenas, o tempo de serviço´. Destarte, e revendo posicionamento anterior deste Juízo, conclui-se que, em razão da omissão do Poder Executivo quanto à oferta dos cursos e eventos necessários, aplicar-se-á a progressão automática, tendo-se em conta unicamente o tempo de serviço. Quanto a este, observado o que dispõe o anexo VI da Lei nº 5.170/95, e o Decreto Municipal nº 620, de 10/01/96 - que aprovou as normas de enquadramento funcional -, tem-se que o servidor deve possuir ´acima de 3.652 dias de efetivo exercício, correspondente a 10 (dez) anos de interstício exigido em face da progressão de categoria Júnior para Pleno´ (alínea ´a´, artigo 2º do Decreto), e ´acima de 7.304 dias de efetivo exercício, correspondente à soma dos primeiros 10 (dez) anos com o segundo período de 10 (dez) anos, representando o interstício mínimo em face da progressão de Pleno para Senior´ (alínea ´b´, artigo 2º do Decreto). Consideradas as exigências legais ao enquadramento pretendido, especificamente quanto ao interstício, verifica-se pelo documento de fl. 22 que a parte autora contava com mais de 20 anos de serviço público quando de sua aposentadoria, ausente ainda qualquer impugnação à implementação do requisito do tempo de efetivo exercício. O acolhimento do enquadramento pretendido, destarte, é impositivo, com todos os consectários remuneratórios pertinentes. Ressalte-se, ainda, que em 05/02/1996 a parte autora requereu, administrativamente, seu enquadramento na categoria Pleno (fls. 63-72, Procedimento nº 3182/96), ausente notícia de decisão. Certo que a instauração de procedimento administrativo suspende o lapso prescricional, na forma do artigo 4º do Decreto 20.910/32 e posto representar inequívoca ciência de que o titular do direito material violado não está inerte, é de se concluir que em 05/02/1996 foi suspensa a prescrição, no que tange à pretensão de recebimento de diferenças salariais. Admitida a servidora, no quadro pessoal da parte ré, em 04/09/1980 (fl. 22), implementou o interstício de 10 anos em 04/09/1990, suspensa a prescrição em 05/02/1996. Nestes termos, o pagamento das diferenças apuradas se dará a partir da data de entrada em vigor da Lei. Dos valores devidos à parte autora deverão ser descontadas as diferenças devidas pela contribuição previdenciária. Isto posto, RESOLVE-SE O MÉRITO, na forma do artigo 269, I, do CPC, e julga-se PROCEDENTES os pedidos, condenado o Município a, em 30 dias, proceder ao enquadramento da parte autora na categoria Pleno, a contar de 01/01/1995 - data em que entrou em vigor a Lei 5.170/95-, pagando-lhe ainda as diferenças remuneratórias devidas desde então, e até a data da aposentadoria. O INPAS deverá, no mesmo prazo, rever o valor dos proventos da parte autora, pagando-lhe igualmente as diferenças remuneratórias devidas desde a aposentadoria. O valor das condenações será atualizado na forma do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, observada a prescrição qüinqüenal e a suspensão mencionada. Ausente condenação em despesas processuais, arcarão os réus, contudo, com o pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da respectiva condenação. P.R.I. Desconhecidos os valores da condenação, submete-se a sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Ao trânsito em julgado, nada requerido em vinte dias, dê-se baixa e arquive-se.
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